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DECRETO No- 8.427, DE 2 DE ABRIL DE 2015

Altera o Decreto nº 715, de 29 de dezem-
bro de 1992, para transferir ao Ministro de
Estado Chefe da Secretaria da Micro e Pe-
quena Empresa da Presidência da Repúbli-
ca a competência para aprovar o orçamento
próprio do Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas - Sebrae.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2º da Lei nº 12.792,
de 28 de março de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 715, de 29 de dezembro de 1992, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º Fica delegada ao Ministro de Estado Chefe da Se-
cretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da Re-
pública a competência para aprovar o orçamento próprio do Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - Se-
brae." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de abril de 2015; 194º da Independência e 127º da
República.

DILMA ROUSSEFF
Ivan João Guimarães Ramalho
Guilherme Afif Domingos

DECRETO No- 8.428, DE 2 DE ABRIL DE 2015

Dispõe sobre o Procedimento de Manifes-
tação de Interesse a ser observado na apre-
sentação de projetos, levantamentos, inves-
tigações ou estudos, por pessoa física ou
jurídica de direito privado, a serem utili-
zados pela administração pública.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 21 da Lei nº 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995, no art. 31 da Lei nº 9.074, de 7 de julho
de 1995, e no art. 3º, caput e § 1º, da Lei nº 11.079, 30 de dezembro
de 2004,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto estabelece o Procedimento de Mani-
festação de Interesse - PMI a ser observado na apresentação de
projetos, levantamentos, investigações ou estudos, por pessoa física
ou jurídica de direito privado, com a finalidade de subsidiar a ad-
ministração pública na estruturação de empreendimentos objeto de
concessão ou permissão de serviços públicos, de parceria público-
privada, de arrendamento de bens públicos ou de concessão de direito
real de uso.

§ 1º A abertura do procedimento previsto no caput é fa-
cultativa para a administração pública.

§ 2º O procedimento previsto no caput poderá ser aplicado à
atualização, complementação ou revisão de projetos, levantamentos,
investigações e estudos já elaborados.

§ 3º Não se submetem ao procedimento previsto neste Decreto:

I - procedimentos previstos em legislação específica, inclusive
os previstos no art. 28 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996; e

II - projetos, levantamentos, investigações e estudos ela-
borados por organismos internacionais dos quais o País faça parte e
por autarquias, fundações públicas, empresas públicas ou sociedades
de economia mista.

§ 4º O PMI será composto das seguintes fases:

I - abertura, por meio de publicação de edital de chamamento público;

II - autorização para a apresentação de projetos, levanta-
mentos, investigações ou estudos; e

III - avaliação, seleção e aprovação.

Art. 2º A competência para abertura, autorização e aprovação
de PMI será exercida pela autoridade máxima ou pelo órgão co-
legiado máximo do órgão ou entidade da administração pública fe-
deral competente para proceder à licitação do empreendimento ou
para a elaboração dos projetos, levantamentos, investigações ou es-
tudos a que se refere o art. 1º.

CAPÍTULO II

DA ABERTURA

Art. 3º O PMI será aberto mediante chamamento público, a
ser promovido pelo órgão ou pela entidade que detenha a com-
petência prevista no art. 2º, de ofício ou por provocação de pessoa
física ou jurídica interessada.

Parágrafo único. A proposta de abertura de PMI por pessoa
física ou jurídica interessada será dirigida à autoridade referida no art.
2º e deverá conter a descrição do projeto, com o detalhamento das
necessidades públicas a serem atendidas e do escopo dos projetos,
levantamentos, investigações e estudos necessários.

Art. 4º O edital de chamamento público deverá, no mínimo:

I - delimitar o escopo mediante termo de referência, dos
projetos, levantamentos, investigações ou estudos; e

II - indicar:

a) diretrizes e premissas do projeto que orientem sua ela-
boração com vistas ao atendimento do interesse público;

b) prazo máximo e forma para apresentação de requerimento
de autorização para participar do procedimento;

c) prazo máximo para apresentação de projetos, levantamen-
tos, investigações e estudos, contado da data de publicação da au-
torização e compatível com a abrangência dos estudos e o nível de
complexidade das atividades a serem desenvolvidas;

d) valor nominal máximo para eventual ressarcimento;

e) critérios para qualificação, análise e aprovação de re-
querimento de autorização para apresentação de projetos, levanta-
mentos, investigações ou estudos;

f) critérios para avaliação e seleção de projetos, levanta-
mentos, investigações ou estudos apresentados por pessoas físicas ou
jurídicas de direito privado autorizadas, nos termos do art. 10; e

g) a contraprestação pública admitida, no caso de parceria
público-privada, sempre que possível estimar, ainda que sob a forma
de percentual;

III - divulgar as informações públicas disponíveis para a
realização de projetos, levantamentos, investigações ou estudos; e

IV - ser objeto de ampla publicidade, por meio de publicação
no Diário Oficial da União e de divulgação no sítio na internet dos
órgãos e entidades a que se refere o art. 2º.

§ 1º Para fins de definição do objeto e do escopo do projeto,
levantamento, investigação ou estudo, o órgão ou a entidade so-
licitante avaliará, em cada caso, a conveniência e a oportunidade de
reunir parcelas fracionáveis em um mesmo PMI para assegurar, entre
outros aspectos, economia de escala, coerência de estudos relacio-
nados a determinado setor, padronização ou celeridade do processo.

§ 2º A delimitação de escopo a que se refere o inciso I do
caput poderá se restringir à indicação do problema a ser resolvido
por meio do empreendimento a que se refere o art. 1º, deixando a
pessoas físicas e jurídicas de direito privado a possibilidade de sugerir
diferentes meios para sua solução.

Atos do Poder Executivo
.
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§ 3º O prazo para apresentação de requerimento de auto-
rização para apresentação de projetos, levantamentos, investigações
ou estudos não será inferior a vinte dias, contado da data de pu-
blicação do edital.

§ 4º Poderão ser estabelecidos no edital de chamamento
público prazos intermediários para apresentação de informações e
relatórios de andamento no desenvolvimento de projetos, levanta-
mentos, investigações ou estudos.

§ 5º O valor nominal máximo para eventual ressarcimento
dos projetos, levantamentos, investigações ou estudos:

I - será fundamentado em prévia justificativa técnica, que
poderá basear-se na complexidade dos estudos ou na elaboração de
estudos similares; e

II - não ultrapassará, em seu conjunto, dois inteiros e cinco
décimos por cento do valor total estimado previamente pela admi-
nistração pública para os investimentos necessários à implementação
do empreendimento ou para os gastos necessários à operação e à
manutenção do empreendimento durante o período de vigência do
contrato, o que for maior.

§ 6º O edital de chamamento público poderá condicionar o res-
sarcimento dos projetos, levantamentos, investigações e estudos à ne-
cessidade de sua atualização e de sua adequação, até a abertura da li-
citação do empreendimento, em decorrência, entre outros aspectos, de:

I - alteração de premissas regulatórias e de atos normativos
aplicáveis;

II - recomendações e determinações dos órgãos de controle; ou

III - contribuições provenientes de consulta e audiência pública.

§ 7º No caso de PMI provocado por pessoa física ou jurídica de
direito privado, deverá constar do edital de chamamento público o no-
me da pessoa física ou jurídica que motivou a abertura do processo.

Art. 5º O requerimento de autorização para apresentação de
projetos, levantamentos, investigações ou estudos por pessoas físicas
ou jurídicas de direito privado conterá as seguintes informações:

I - qualificação completa, que permita a identificação da
pessoa física ou jurídica de direito privado e a sua localização para
eventual envio de notificações, informações, erratas e respostas a
pedidos de esclarecimentos, com:

a) nome completo;

b) inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

c) cargo, profissão ou ramo de atividade;

d) endereço; e

e) endereço eletrônico;

II - demonstração de experiência na realização de projetos,
levantamentos, investigações e estudos similares aos solicitados;

III - detalhamento das atividades que pretende realizar, con-
siderado o escopo dos projetos, levantamentos, investigações e es-
tudos definidos na solicitação, inclusive com a apresentação de cro-
nograma que indique as datas de conclusão de cada etapa e a data
final para a entrega dos trabalhos;

IV - indicação de valor do ressarcimento pretendido, acom-
panhado de informações e parâmetros utilizados para sua definição; e

V - declaração de transferência à administração pública dos
direitos associados aos projetos, levantamentos, investigações e es-
tudos selecionados.

§ 1º Qualquer alteração na qualificação do interessado deverá
ser imediatamente comunicada ao órgão ou à entidade solicitante.

§ 2º A demonstração de experiência a que se refere o inciso
II do caput poderá consistir na juntada de documentos que com-
provem as qualificações técnicas de profissionais vinculados ao in-
teressado, observado o disposto no § 4º.

§ 3º Fica facultado aos interessados a que se refere o caput
se associarem para apresentação de projetos, levantamentos, inves-
tigações e estudos em conjunto, hipótese em que deverá ser feita a
indicação das empresas responsáveis pela interlocução com a ad-
ministração pública e indicada a proporção da repartição do eventual
valor devido a título de ressarcimento.

§ 4º O autorizado, na elaboração de projetos, levantamentos,
investigações ou estudos, poderá contratar terceiros, sem prejuízo das
responsabilidades previstas no edital de chamamento público do PMI.

CAPÍTULO III

DA AUTORIZAÇÃO

Art. 6º A autorização para apresentação de projetos, levan-
tamentos, investigações e estudos:

I - será conferida sem exclusividade;

II - não gerará direito de preferência no processo licitatório
do empreendimento;

III - não obrigará o Poder Público a realizar licitação;

IV - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de
valores envolvidos em sua elaboração; e

V - será pessoal e intransferível.

§ 1º A autorização para a realização de projetos, levan-
tamentos, investigações e estudos não implica, em nenhuma hipótese,
responsabilidade da administração pública perante terceiros por atos
praticados por pessoa autorizada.

§ 2º Na elaboração do termo de autorização, a autoridade
competente reproduzirá as condições estabelecidas na solicitação e
poderá especificá-las, inclusive quanto às atividades a serem desen-
volvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos
intermediários para apresentação de informações e relatórios de an-
damento no desenvolvimento de projetos, levantamentos, investiga-
ções ou estudos.

Art. 7º A autorização poderá ser:

I - cassada, em caso de descumprimento de seus termos,
inclusive na hipótese de descumprimento do prazo para reapresen-
tação determinado pelo órgão ou pela entidade solicitante, tendo em
vista o disposto no § 2º do art. 9º, e de não observação da legislação
aplicável;

II - revogada, em caso de:

a) perda de interesse do Poder Público nos empreendimentos
de que trata o art. 1º; e

b) desistência por parte da pessoa física ou jurídica de direito
privado autorizada, a ser apresentada, a qualquer tempo, por meio de
comunicação ao órgão ou à entidade solicitante por escrito;

III - anulada, em caso de vício no procedimento regulado por
este Decreto ou por outros motivos previstos na legislação; ou

IV - tornada sem efeito, em caso de superveniência de dis-
positivo legal que, por qualquer motivo, impeça o recebimento dos
projetos, levantamentos, investigações ou estudos.

§ 1º A pessoa autorizada será comunicada da ocorrência das
hipóteses previstas no caput.

§ 2º Na hipótese de descumprimento dos termos da au-
torização, caso não haja regularização no prazo de cinco dias, contado
da data da comunicação, a pessoa autorizada terá sua autorização
cassada.

§ 3º Os casos previstos no caput não geram direito de
ressarcimento dos valores envolvidos na elaboração de projetos, le-
vantamentos, investigações e estudos.

§ 4º Contado o prazo de trinta dias da data da comunicação
prevista nos § 1º e § 2º, os documentos eventualmente encaminhados
ao órgão ou à entidade solicitante que não tenham sido retirados pela
pessoa autorizada poderão ser destruídos.

Art. 8º O Poder Público poderá realizar reuniões com a
pessoa autorizada e quaisquer interessados na realização de chama-
mento público, sempre que entender que possam contribuir para a
melhor compreensão do objeto e para a obtenção de projetos, le-
vantamentos, investigações e estudos mais adequados aos empre-
endimentos de que trata o art. 1º.

CAPÍTULO IV

DA AVALIAÇÃO, SELEÇÃO E APROVAÇÃO DE PROJETOS,
LEVANTAMENTOS, INVESTIGAÇÕES E ESTUDOS

Art. 9º A avaliação e a seleção de projetos, levantamentos,
investigações e estudos apresentados serão efetuadas por comissão
designada pelo órgão ou pela entidade solicitante.

§ 1º O órgão ou a entidade solicitante poderá, a seu critério,
abrir prazo para reapresentação de projetos, levantamentos, inves-
tigações e estudos apresentados, caso necessitem de detalhamentos ou
correções, que deverão estar expressamente indicados no ato de rea-
bertura de prazo.

§ 2º A não reapresentação em prazo indicado pelo órgão ou
pela entidade solicitante implicará a cassação da autorização.

Art. 10. Os critérios para avaliação e seleção dos projetos,
levantamentos, investigações e estudos serão especificados no edital
de chamamento público e considerarão:

I - a observância de diretrizes e premissas definidas pelo
órgão ou pela entidade a que se refere o art. 2º;

II - a consistência e a coerência das informações que sub-
sidiaram sua realização;

III - a adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo
normas e procedimentos científicos pertinentes, e a utilização de
equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia apli-
cada ao setor;

IV - a compatibilidade com a legislação aplicável ao setor e
com as normas técnicas emitidas pelos órgãos e pelas entidades com-
petentes;

V - a demonstração comparativa de custo e benefício da
proposta do empreendimento em relação a opções funcionalmente
equivalentes, na hipótese prevista no § 2º do art. 4º; e

VI - o impacto socioeconômico da proposta para o em-
preendimento, se aplicável.

Art. 11. Nenhum dos projetos, levantamentos, investigações
e estudos selecionados vincula a administração pública e cabe a seus
órgãos técnicos e jurídicos avaliar, opinar e aprovar a legalidade, a
consistência e a suficiência dos projetos, levantamentos, investigações
e estudos eventualmente apresentados.

Art. 12. Os projetos, levantamentos, investigações e estudos
poderão ser rejeitados:

I - parcialmente, caso em que os valores de ressarcimento
serão apurados apenas em relação às informações efetivamente uti-
lizadas em eventual licitação; ou

II - totalmente, caso em que, ainda que haja licitação para
contratação do empreendimento, não haverá ressarcimento pelas des-
pesas efetuadas.

Parágrafo único. Na hipótese de a comissão entender que ne-
nhum dos projetos, levantamentos, investigações ou estudos apresen-
tados atenda satisfatoriamente à autorização, não selecionará qualquer
deles para utilização em futura licitação, caso em que todos os do-
cumentos apresentados poderão ser destruídos se não forem retirados
no prazo de trinta dias, contado da data de publicação da decisão.

Art. 13. O órgão ou a entidade solicitante publicará o re-
sultado do procedimento de seleção nos meios de comunicação a que
se refere o inciso IV do caput do art. 4º.
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Art. 14. Os projetos, levantamentos, investigações e estudos
somente serão divulgados após a decisão administrativa, nos termos
do § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 15. Concluída a seleção dos projetos, levantamentos, inves-
tigações ou estudos, aqueles que tiverem sido selecionados terão os va-
lores apresentados para eventual ressarcimento, apurados pela comissão.

§ 1º Caso a comissão conclua pela não conformidade dos pro-
jetos, levantamentos, investigações ou estudos apresentados com aque-
les originalmente propostos e autorizados, deverá arbitrar o montante
nominal para eventual ressarcimento com a devida fundamentação.

§ 2º O valor arbitrado pela comissão poderá ser rejeitado pelo
interessado, hipótese em que não serão utilizadas as informações con-
tidas nos documentos selecionados, os quais poderão ser destruídos se
não retirados no prazo de trinta dias, contado da data de rejeição.

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, fica facultado à comissão
selecionar outros projetos, levantamentos, investigações e estudos en-
tre aqueles apresentados.

§ 4º O valor arbitrado pela comissão deverá ser aceito por
escrito, com expressa renúncia a outros valores pecuniários.

§ 5º Concluída a seleção de que trata o caput, a comissão
poderá solicitar correções e alterações dos projetos, levantamentos,
investigações e estudos sempre que tais correções e alterações forem
necessárias para atender a demandas de órgãos de controle ou para
aprimorar os empreendimentos de que trata o art. 1º.

§ 6º Na hipótese de alterações prevista no § 5º, o autorizado
poderá apresentar novos valores para o eventual ressarcimento de que
trata o caput.

Art. 16. Os valores relativos a projetos, levantamentos, in-
vestigações e estudos selecionados, nos termos deste Decreto, serão
ressarcidos à pessoa física ou jurídica de direito privado autorizada
exclusivamente pelo vencedor da licitação, desde que os projetos,
levantamentos, investigações e estudos selecionados tenham sido efe-
tivamente utilizados no certame.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, será devida qualquer
quantia pecuniária pelo Poder Público em razão da realização de
projetos, levantamentos, investigações e estudos.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. O edital do procedimento licitatório para contratação
do empreendimento de que trata o art. 1º conterá obrigatoriamente
cláusula que condicione a assinatura do contrato pelo vencedor da
licitação ao ressarcimento dos valores relativos à elaboração de pro-
jetos, levantamentos, investigações e estudos utilizados na licitação.

Art. 18. Os autores ou responsáveis economicamente pelos
projetos, levantamentos, investigações e estudos apresentados nos ter-
mos deste Decreto poderão participar direta ou indiretamente da lici-
tação ou da execução de obras ou serviços, exceto se houver disposição
em contrário no edital de abertura do chamamento público do PMI.

§ 1º Considera-se economicamente responsável a pessoa fí-
sica ou jurídica de direito privado que tenha contribuído financei-
ramente, por qualquer meio e montante, para custeio da elaboração de
projetos, levantamentos, investigações ou estudos a serem utilizados
em licitação para contratação do empreendimento a que se refere o
art. 1º.

§ 2º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas in-
tegrantes do mesmo grupo econômico do autorizado.

Art. 19. Aplica-se o disposto neste Decreto às parcerias pú-
blico-privadas, inclusive às já definidas como prioritárias pelo Comitê
Gestor de Parceria Público-Privada Federal - CGP e, no que couber,
às autorizações já publicadas por sua Secretaria-Executiva, para apre-
sentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos elabo-
rados por pessoa física ou jurídica de direito privado reguladas pelo
Decreto nº 5.977, de 1º de dezembro de 2006.

Parágrafo único. A competência para avaliação, seleção e
publicação do resultado dos procedimentos de manifestação de in-
teresse em andamento observará as disposições contidas neste De-
creto e caberá à Secretaria-Executiva do CGP comunicar a modi-
ficação de competência às pessoas autorizadas.

Art. 20. Ficam revogados:

I - o inciso VII do caput do art. 3º do Decreto nº 5.385, de
4 de março de 2005; e

II - o Decreto nº 5.977, de 1º de dezembro de 2006.

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica aos
chamamentos públicos em curso.

Brasília, 2 de abril de 2015; 194º da Independência e 127º da
República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues
Nelson Barbosa
Luís Inácio Lucena Adams
Edinho Araújo
Eliseu Padilha

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 85, de 2 de abril de 2015.Encaminhamento ao Supremo Tribunal
Federal de informações para instruir o julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 5249.

No- 86, de 2 de abril de 2015. Encaminhamento ao Senado Federal da
Programação Monetária destinada à Comissão de Assuntos Econô-
micos daquela Casa.

No- 87, de 2 de abril de 2015. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Doutor REYNALDO SOARES DA
FONSECA, Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 1a Região,
com sede em Brasília, Distrito Federal, para compor o Superior Tri-
bunal de Justiça, no cargo de Ministro, na vaga destinada a Juízes
Federais dos Tribunais Regionais Federais, decorrente da aposen-
tadoria do Senhor Ministro Arnaldo Esteves de Lima.

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

RETIFICAÇÃO

No DOU de 30/3/2015, Seção 1, página 3, onde se lê:
RESOLUÇÃO Nº 4.17, DE 27 DE MARÇO DE 2015, leia-se: RE-
SOLUÇÃO Nº 4.017, DE 27 DE MARÇO DE 2015.

(p/Coejo)

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 15, DE 1o- DE ABRIL DE 2015

O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais, R E S O LV E : I-
homologar o Pregão Eletrônico CDP no 06/2015, realizado no dia

06.03.2015 (Processo Licitatório no 237/2015), referente à aquisição
de coletores de resíduos destinados à coleta seletiva, para uso no
Porto de Belém e Terminais de Miramar e Outeiro da Companhia
Docas do Pará - CDP, em conformidade com edital e demais anexos;
II - adjudicar, em consequência, vencedora do referido Pregão, por ter
apresentado o melhor lance à empresa ALTASMIDIAS COMER-
CIAL LTDA - EPP, CNPJ no 09.313.600/0001-84, pelo valor global
de R$ 43.452,59 (quarenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e dois
reais e cinquenta e nove centavos), bem como por ter cumprido todas
as exigências editalícias; III - encaminhar à DIRAFI/SUPMAC para
elaboração dos Pedidos de Compra; IV - determinar a publicação
deste ato no Diário Oficial da União.

JORGE ERNESTO SANCHEZ RUIZ

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

SUPERINTENDÊNCIA DE AERONAVEGABILIDADE

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 661, de 18 de março de 2015, publicada no
Diário Oficial da União de 19 de março de 2015, Seção 1, página 8,
onde se lê: "HELISTAR MANUTENÇÃO DE AERONAVES LT-
DA", leia-se: "da base secundária de Betim-MG HELISTAR MA-
NUTENÇÃO DE AERONAVES LTDA".

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA
A E R O P O RT U Á R I A

PORTARIA No- 819, DE 2 DE ABRIL DE 2015

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AE-
R O P O RT U Á R I A , no uso das atribuições que lhe confere o art. 41,
incisos VIII e X, do Regimento Interno aprovado pela Resolução n°
110, de 15 de setembro de 2009, nos termos do disposto na Resolução
nº 158, de 13 de julho de 2010, com fundamento na Lei nº 7.565, de
19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica e considerando o que consta do processo nº
00065.031463/2015-53, resolve:

Alterar e renovar a inscrição do aeródromo público de Vi-
lhena/RO (código OACI: SBVH) no cadastro de aeródromos. A re-
novação de inscrição tem validade de 10 (dez) anos. Fica revogada a
Portaria 661/SIE/ANAC, de 15 de dezembro de 2006, publicada no
Diário Oficial de 19 de dezembro de 2006.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

O inteiro teor desta Portaria encontra-se disponível no sítio
da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
w w w. a n a c . g o v. b r / l e g i s l a c a o .

FABIO FAIZI RAHNEMAY RABBANI

GERÊNCIA DE ENGENHARIA DE
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA

PORTARIAS DE 2 DE ABRIL DE 2015

O GERENTE DE ENGENHARIA DE INFRAESTRU-
TURA AEROPORTUÁRIA SUBSTITUTO, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 1º, inciso IV, da Portaria nº 2304, de 17 de
dezembro de 2010, com fundamento na Lei nº 7.565, de 19 de
dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de Ae-
ronáutica, resolve:

No- 820 - Inscrever o aeródromo privado Fazenda São João (MS)
(Código OACI: SSJY) no cadastro de aeródromos. A inscrição tem
validade de 10 (dez) anos. Processo nº 00065.172584/2014-73.

No- 821 - Inscrever o aeródromo privado Fazenda Piratininga (MS)
(Código OACI: SSJV) no cadastro de aeródromos. A inscrição tem
validade de 10 (dez) anos. Processo nº 00065.172609/2014-39.

No- 822 - Inscrever o aeródromo privado Fazenda Angico (MS) (Có-
digo OACI: SSJO) no cadastro de aeródromos. A inscrição tem va-
lidade de 10 (dez) anos. Processo nº 00065.172661/2014-95.

No- 823 - Alterar e renovar a inscrição do aeródromo privado Usina
Califórnia (SP) (Código OACI: SDUU) no cadastro de aeródromos. A
inscrição tem validade de 10 anos. Processo nº 00065.035235/2015-52.

No- 824 - Excluir o aeródromo privado Palmares (RS) (Código OACI:
SSBO) do cadastro de aeródromos. Processo nº 00065.037130/2015-
38. Fica revogada a Portaria DAC nº 894, de 11 de junho de 2003,
publicada no BCA nº 9, de 15 de janeiro de 2003.

No- 825 - Alterar a inscrição do aeródromo privado Fazenda Planalto
das Emas (BA) (Código OACI: SWIE) no cadastro de aeródromos. A
inscrição tem validade até 5 de novembro de 2024. Processo nº
00065.037351/2015-14. Fica revogada a Portaria nº 2610, de 5 de
novembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 06 de
novembro de 2014, Seção 1, página 9.

Estas Portarias entram em vigor na data da publicação.

O inteiro teor das Portarias acima encontra-se disponível no
sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
w w w. a n a c . g o v. b r / l e g i s l a c a o .

HUGO VIEIRA DE VASCONCELOS

Presidência da República
.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
AGROPECUÁRIO E COOPERATIVISMO
SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE

C U LT I VA R E S

DECISÕES DE 2 DE ABRIL DE 2015

O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares - SNPC, em
cumprimento ao disposto no inciso II, do art. 40 e art. 46 da Lei n.º
9.456/97, resolve:
Nº 34 - EXTINGUIR os direitos de proteção, pela renúncia da em-
presa Piet Schreurs Holding B. V., da Holanda, da cultivar da espécie
gérbera (Gerbera L.), denominada Ceasario, Certificado de Proteção
nº 20110083.

Nº 35 - EXTINGUIR os direitos de proteção, pela renúncia da em-
presa Mak 't Zand B. V., da Holanda, das cultivares da espécie lírio
(Lilium L.), denominadas Mothers Choice, Certificado de Proteção nº
00884; Tiny Dino, Certificado de Proteção nº 00948; Tiny Ghost,
Certificado de Proteção nº 00949; Tiny Todd, Certificado de Proteção
nº 00950; Tiny Hope, Certificado de Proteção nº 00951; e Tiny Bee,
Certificado de Proteção nº 00952.
Fica aberto o prazo de 60 (sessenta) dias para recurso, contados da
publicação destas Decisões.

FABRICIO SANTANA SANTOS
Coordenador do SNPC

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.




